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FLS. l}O, DA GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 

A PROCURADORIA JURÍDICA PROC._Q) 'Í J/Y ··•,~:°'~ 

RUB. Jl, 
PROCESSO UOTA TóR!O f\f 054/2024 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO. 

OBJl:Iro: Credencian~-nto de pessoas fisica.s e/ou jurídicas para a prestação dos seniços de Hidmterapía, por m~io da Secretaria Municipal de 
Saúde! Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura de Ribas do Rio Pardo/MS. 

Com a presente \Ãmos solicitar Parecer Jurídico com i,istas a análise da minuta do Edital de licitação e seus anexos, na modalidade 
CREDENCIAMENTO, referente Processo Licitatóno nº 054/2024. 

Mlchely da Fonseca 

Gerencia de Licitação 

Pref. Mun. de Ribas do Rio Pardo 

Anexo(s) 
FLS. 001 a 002-DEMANDA.pdf 

FLS. 003 a 007-PPA.pdf 

FLS. 008 a 061-DECRETO 046.pdf 

FLS. 062 a 077-ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.PDF 

FLS. 078 a 080-SOLICITAÇÃO DE MATERIAIS.pdf 

FLS. 081 a 102-RELATÓRIO PESQUISA DE PREÇO.pdf 

FLS. 103-RESUL TADO DA COTAÇÃO.pdf 

FLS. 104 a 109-ANEXO D.PDF 

FLS. 110 a 138-TERMO DE REFERENCIA.PDF 

FLS. 139 a 143-DECRETO 070, PEDIDO DE RESERVA.pdf 

FLS. 144 a 178~MINUTA.pdf 



2071 O/ 2024 - Licitações - DISPENSA 

De: LARISSA FERNANDA SANTOS 

Para: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

Data: 11 de junho de 2024 às 10:32 

Prezados, bom dia! 

Sef,'Ue cm anexo o Parecer Jurídico referente ao Proce&'>o 54/2024. 

Atenciosaiuente, 

Larissa Santos 

Anexo(s) 
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PARECER JURÍDICO 

FLS. _....(.l..v...í ...... l --­
PROC . ....;Qr.,4.S~'i .L@.....-..--Assunto: Análise do Processo nº 54/2024 

Processo nº 54/2024 

Parecer Jurídico nº 168/2024 

RELATÓRIO 

t RUB.--...;;;..---

PARECER JURÍDICO, LEI 14.133/21, 
DECRETO MUNICIPAL 046/2023, 
PROCEDilvIENTOS AUXILIARES, 
CREDENCIA:rvIBNTO, PAR_..\LELO NAO 
EXCLUDENTE, A PRESL-\Ç.i\.O 
DOS SERVlÇOS DE HIDROTER.l\.PIA, 
POR M1no DA SECRETAR.IA MUNICIPAL 
DE SAÚDE/ FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA PREFEITURA DE RIBAS DO 
RIO PARDO/MS, POSSIBILIDADE. 

Trata o presente e~-pediente de processo administrati,m que tem por 

finalidade o Credenciamento de pessoas fisicas e/ ou juridicas para a prestação dos serviços 
de. Hidrnterapia, por 1neio da Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde da 
Prefeitura de Ribas do Rio Pardo/MS, nos termos da abai.xo, conforme condições e 

exigências est'lbelecidas neste instrumento. 

Os seguintes documentos são :relevantes para a análise jurídica: I) 
Documento de formalização da demanda; II) Despacho da secretaria municipal; III) Pesquisa 
de mercado com cotações de preços; IV) Pedido de Reserva Orçamentária; V) Estudo 

técnico prelin1inar; VI) Termo de referência; VII) Nlinuta do Edital, Tenno de 
Credenciamento e anexos. 

É a sú1tese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, confo.rine estabelece o artigo 53, I e II, da Lei 
nº 14.133, de 2021, senão vejamos; b 

A1t. 53. Ao jiNal da fase preparatória, o processo fitifatório seg11irá para o órgão de 
assessoramento j11ddú:o da Ad11linistraftIO, que realizará co11trole prévio de legalidade 
t11edíante análise j11rídira da cOtJtrafaçào. § 1• Na e!aborafiio do parererjt1ddico, o 
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órgão de assessoramento jttrídico da jJ.dministração deverá: I - apreciar o processo 

licitatóno cotifõnne ctitérios oijetivos prévios de atrib11ição de pri01idade,· II - redigi,· sua 

111anffostação em ling,vagem simples e compre,msfpef e de fimna clara e olyetiva? com 

apreciação de todos os elemmtos indispensáveis à co11tratarão e com eJposifi'io dos 
press1postos de fato e de direito levados em considerarão Ha análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da fütu:ra 
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, con10 os de natureza 
técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apo11ta1nentos decorrem da imb.ricaç.ão com 
questões jm-ídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas 
Consultivas da Ad,rocacia-Geral da União: 

Emmciado BPC n" 1 _ 4. 111anffest(lfii1/i'o1tsu!J'iva q1te adentrar questão jNrídica rom 

potemia! de significativo reflexo em aspecto técnico deve confetj11stificativa da necessidade 
de fazf-lo, evitaNdo-se posicionamentos cond11sivos sobre telJl(lS não jttrldicos, tais como 
os técnicos, adJJJinistrativos 01t de co11vmiêJJcia 011 opo1t1tnidade, podmdo-se, porém, 
sobre estes et11itti· opinião 011 far1m1/ar nco1Nendarões, desde qtte N(/àtizando o caráter 
discríaondrio de se11 amtammto. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 
do interesse público. O mesmo se pressupõe relação ao exercício da competência 

discücionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público 
para a prática de atos adm.in.istrntivos, ne,m de atos já praticados. Incumbe, .isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Fi..nalinente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 
caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem ele discricionar.iedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, 
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 
apontadas para fins de sua correção. 

FUNDAMENTOS 

D . , . , . d ·' . d d . RUB. e rmc10, e 11nportante enten ern\os o conceito o cre enciarnento c01n 

base na Lei 14.133/21, o qual está posto no Art. 6º, XLIII. XLIII - credenciamento: processo 
administrativo de chamwiento público em gue a 1\dminístração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto qum1do 
convocados; 



Importante consignar que a Lei 14.133/21 não considern o 
credenciamento como uma modalidade de licitação, mas tal hipótese como um dos 
procedimentos auxiliares previstos no seu Art. 78., I. 

O A.rt. 79 da Lei 14.133/21, apresenta as possibilidades de aplicação do 
credencirunento, vejan1os: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação: I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas em 
condições padronizadas; II - com seleção a critério de terceiros: caso em 
que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da 

prestação; III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante 
do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção 

de agente por meio de processo de licitação. Parágrafo único. Os 
procedimentos de cre.denciamento serão definidos em regulamento, 
observadas as seguintes regras: I - a Administração deverá divulgar e 
manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
cham.amento de interessados, de n1odo a perm.itir o cadastramento 
permanente de novos interessados; II - na hipótese do inciso I do caput 

deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e 
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios 
objetivos de distribuição da demanda; III - o edital de charnamento de 

interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, 
nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste al:tigo, deverá definir o valor 
da contratação; IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 

Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no 
momento da contratação; V - não será pemlitido o cometimento a 
terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração; VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos 
prazos fixados no edital. 

Nesse sentido, a adrninistrnção busca realizar a contratação, como já 
citado, de pessoas jurídicas especializadas para realização de manutenção preventiva e 
corretiva de veículos e máquinas pedadas da frota municipal. 

Tal contratação se an10ldaria de forma perfeita ao inciso I do .iut. 79, 
tendo em vista que a contratação das empresas seria paralela e não excludente, ou seja, todas 

as em.presas credenciadas vão ser contratadas, embora não necessarian:iente ao n1esmo 
tempo, conforme o Parágrafo Único, II também do Art. 79. 

É possível verificar que, diferente da Lei 8.666/93, a nova legislação 
aplicável as contratações públicas optou por positivar de forma definitiva a inteligência do 
credenciamento para a administração pública. 

Por óbvio, devem ser respeitados critérios objetivos e que sempre estejam 
alinhados com os princípios constitucionais que regem a administração pública, em especial 
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os do Art. 37, caput da Constituição Federal. Digno de nota, além das disposições gerais 
acerca das contratações públicas âmbito nacional apresentadas pela Lei 14.133/21, os entes 
federados tem a responsabilidade de regulamentar a aplicação da mesma em seus âmbitos 
locais, adequando o que entender necessário para sua realidade, regulamentação essa que está 
posta no artigo 44, do Decreto Municipal nº 46/2023 do Município de Ribas do Rio 
Pardo/1vIS. 

O referido decreto, em seu Art. 44 regulamenta de forma específica a 
hipótese do credenciamento na sua forma paralela e não excludente. 

Art. 44. O credenciamento é indicado quando: I - Houver demonstração 
ineqlúvoca de que a necessidade da Administração só poderia ser realizada 

desta fom1a; II - Não for possível a competição entre os interessados para 
a prestação de um objeto que puder ser realizado indistintamente por 

todos os que desejarem contratar com a Administração e preencl1erem os 
requisitos de habilitação, especialmente quando a escolha, em cada caso 
concreto, do fornecedor do produto ou prestador do serviço não incumbir 
à própria Administração; III-A contratação simultânea do maior número 
possível de interessados atender ein maíox medida o ínte:resse público por 
ser .inv.i.1i.vel estabelecer c:rité:rios de distinção entre os interessados ou suas 
respectivas propostas em razão da uniformidade de preços de mercado. § 
1º O valor da contratação decorrente do ci:edenciamento será. predefinido 
pela Administração e compatível com os preços praticados no me1cado, 

sendo admitida a utilização de tabelas de relevância para sua dete1minação. 
§ 2º. Em rnzão das especificidades do mercado, caso não seja viável o 
p:reestabelecimento de valor nos termos do §1 º, deste artigo, a 

Administração deverá prever a fo:rma-com a qual será apurada a adequação 
dos preços praticados nas contratações decorrentes do credenciamento. § 
3º São condições para a habilitação jurídica dos credenciados o 

atendimento dos requísitos da Lei Orgânica Municipal. 

Ou seja, o regulamento interno do mmúcipío estabelece reg:ras de como 
deverá ser o procedimento do credenciamento, ben1 como a forma que deverá ocorrer a 

efetiva contratação e cl1amamento das pessoas jw:ídicas credenciadas para a prestação dos 
serviços ou fornecimento dos produtos. 

DOS REQUISITOS LEGAIS 

Assim, analisando os documentos que compõe a .instrução do processo de 
contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua 

contratação, a autorizaçào da Autoridade Competente para a instauração do processo de 
contratação, o estudo técnico p:relimi.nar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação 
orçamentária, o termo de rnferência, a minuta do E<lital, Termo de Credenciamento e seus 
anexos. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo 
encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando 
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evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos tem10s 
apresentados no ETP, tls. 63, senão vejamos: 

"Sendo especialidade da área da Fisioterapia, o Cmtro de Fisioterapia 1vf.1tnicipal, 
apesar de contar co111 04 (qtJ:atro) Fi.rioterape11tas efetims, assútiúdo cerca de 96 (noventa e seis) pacientes 
por tllês, realizando mais de 5.200 (cinco mil e duzentos) procedimentos por ano, entre as especialidades de 
Fi.rioterapia: Nmro_fimcional, em Geriatria, em Traumato-Ortopedia (inc!Nsive Pós e Pré-Operató1io), 

Cardioftmcional e 01ttras, não dispõe de tt!C1-trsos ftsicos para atendimento da especialidade de Fisioterapia 
Aqurítica o!yeto deste Estudo. De acordo coJJt o artigo 196 da Got!stitlfiçào Federal, "A saiide é direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas qtte visem à redução do risco de 

doença e de 011tros agravos e ao aresso 1miversal e ig11alitá1io às arões e serviras para ma promofifo, protetà'o 
e rmtperarão. 11

, assi!ll, é dever do lvfttnicipio ofertar a s1«z população o acesso a práticas que rerlltza111 o ,isco 
de doenças e q11e promovalll, prot'!)am e rempere111 a satíde A presente contratafão se just!fica e111 razão da 
1wcessidade de a Secretmia/Fuudo s1tprir demanda, visando atender pacientes com o int11ito de garantir a 
saúde a todos e disponibilizar trataJ1Jento igualitátio e h1m1,mitcirio, pot1a11to, o sen:iço de hidrotempia é 

essencial para o Úo!JI atenditnento a pacienfes co/JI problemas ou seq11elas net1rológicas, ottopidicas ou tm11rnas 
so.ftidos, tratando problemas q11e poderimn se agravar caso não hr!J,.1 it1tervenção com tratamentos espec!ficos e 
q1te traga111111elho1ias d11rado1tras aos pacientes. Jnstffecada a demanda, e esclarecida a mrência do 1mmicipio, 

o presente estudo tem por oijefivo analisar a viabilidade de co11tratação de empresa especializada na prestação 
de Serviços de Hidroterapia,. pois a assiste"ncia aos usuários é garantida pelo Sistnna Único de Sa!Íde (SUS), 
desde a atenrão primária até aos procedimentos mais complexos, de fanna organizada e hie rarqmzada. Sendo 

que a ate,~rão à saúde deve centrar sitas diret1izes na q11alidade dos serviços prestados aos 11s11ários:, com 

atenção tu:olhedora, resolutiva e hnmanizada. "' 

Seguindo a análise, ve:dfica-se que o termo de referência/ elaborado a 
partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, 

justificativa, prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do termo e 

sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII 

do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem 
os seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhrunento ao plano .institucional, requisitos 
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, .resultados 
pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia 

ao mínimo exigido em lei e disposto no §1º e incisos do artigo 18 da NLLC. 

Desta fotTI1a, é possível aferir que a fase preparatória do certame 
encontrasse e1n consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de 
contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

DA MINUTA DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO E SEUS ANEXOS 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital de 

credenciamento e sua concordância com as in1posições do art. 79 da Lei de Licitações. 



Impo.rtante mencionar que o credenciamento é sistema por meio do qual 
a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, 

para que, preenchendo os req1úsitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade 
para executar o objeto quando convocados. 

Por fim, nota-se que a minuta do edital prevê desde logo sanções aos 
contratados com base na Lei de Licitações, como as sanções de advertência, multa, 

impedimento de contratar e licitar. 

Portanto, de acordo com o regramento legal, a doutrina e a jurisprudência 
dos Tribtmais, uma vez atendidos os requisitos exigidos, a Administração está autorizada a 
promover a contratação pretendida. Nessa senda, verifico que o presente Edital de 

Credenciamento cumpre com as fom1alidades Legai~. 

Desse modo, esta consultoria jurídica entende m.ediante o exame prévio 
de legalidade que a adoção do instituto do credenciamento no caso sub exarne está correta à 

luz do que preconiza os arts. 74, inciso IV, art. 78, I, e art. 79, incisos I a v'II todos da Lei 
federal 14.133/2021. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que o sistema de credenciamento deve ser 
norteado pelos pi-incípios elevados no caput do art. 37, da Constituição Federal, e nos termos 
dos arts. 74, inciso IV, art. 78, I, e art. 79, incisos Ia VII todos da Lei federal 14.133/2021 e 
suas alterações, o que o reveste de licitude razão pefa qual opino pela aprovação do Edital, 
minuta, e demais anexos. 

É o parecer que sub1neto à consideração superior, ressaltando que o 

parecer possui caráter opinativo, salienta qne a análise jmídica sobre o procedimento se 
restringe à perfeita aplicação da legalidade, ficando os critérios de conveniência e 
oportunidade a cargo da autoridade supei-ior competente. 

É a manifestação, salvo melhor juízo, que aprese11tamos para decisão. 1/0·:. FLS. _._4,,.. _ _. ____ ..,,,, 

PROC. Ojq):}f Ribas do Rio Pardo/MS, 11 de junho de 2024. 

LARI 
FER 

D 
SANl'i 

LARISSA FERNANDA. SANTOS 

Assessora Jurídica - Portaria nº 006/2023 
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